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óRcÃolsgron: coNTRoLADoRtA GERAL Do MUNtcípto - cocEM
CÁTEGORIA: ATOS OFICIAIS

RECOMENDAÇ o (N! 01/2023)

ESTAOO OA BAHIA
PREFEITURÂ O€ SÃO FRANCTSCO DO COT{OE
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICíPIO

RECOMENOAÇÃO 01t2O23

A CONTROLADORIA GERAL OO MUNICíPIO. ôo uso de suas atribuigõ€s, com
fulcro no Art. 20 da Lei Municipal no 62512020, e com íulcro no Artigo 10, l, da
ResotuÉo nô 1120/2005, do ÍCM/BA;

Consklerando que o Decrelo Federal n" 1O.54O|2O2O, disciplinador dos requisitos
estabelecidos na Lel de Responsabilidade Fiscâ1, eslabel€ce a imperiosidade de um
Sistema Único e lntegrado de Execuçáo OrÇamêntáía, AdministraÉo Financeira 6
Controle (SlAFlC), no rol de instrumentos asseguradores da transparência no setor
público.

Considerando a Nota Técnic€ no OO2|2O22 do Tribunal de Contas dos Municípios
dos Estados da Bahia (TCM/Ba), que possui €m seu rol de compstências o papel de
acompanhar a efetiva aplicaÉes das normas çontábeis e do contÍoles int€mos, cpm
vislâs a maior eficiência do procêsso informacional no âmbito dos Entes municipais
do Estado da Bahia.

Considsrando que a qualidade das informaçõ€s providas pelos sislemas
estrutuíantes ao S|AFlC, deverão ser normatizadas, lluxogíamas e ac.ompanhadas
pelas unidades setoriais com vista à preservaÉo da transparência, integridade das
consolidaçp€s contáb€is e conlrole iníormacional no município.

Considerando a Portaria STN no 634, de 19 de novembro de 2013, que dispôe sobre
regras gerais acerca das diretrizes. nornas e procedimgntos contábois aPlicáveis
aos entes da FederaÉo, e gue em seu ert. 60 estabêlocs:

'Os Píocedimentos Conlábêis PauiírEniai§ - PCP co.npíêendorn o
reconhêcimentô, a mensuraÉo, o í€gi3ko, a apu6çáo, â âvâllaçÉo e o co^bole do
pâtrimônio público.

PeÉgaÊÍo único. Nos rsoistÍos contáb€is, 03 6nte§ da F€deÍaçáo deveÍào
obs6rva, os seguintss âspêcloa:
I - rocoôhecimênto. mênsu.eÇão e êvldenciaçáo dos créditoa, tÍibutáío€ ou náo.
poí comp€têncra. o a dÍüdâ ativa, incluindo os ílapôctvoa aju3tâ6 parâ 9aídâs;
ll - recôôh€dm6nlo, mensuraçáo o €vidêrrciaÉo dâs obrillaÉos e provisões 9or
compêlênciâ:

http://pmsaof ranciscodocondeba.imprensaof icial.org/

Considerando que o (PIPCP), nos lermos da Porlaria No 634, de 19 dê novembro de
2013 e a Portaria No 548, de 24 de setembÍo de 2Oí5 são normativos editãdos F,ela
Secretaria do Têsou.o Nacional (STN) e integrante do olenco de estratégias para
convergência, no Brasil, das normas intêmacionais de contabilidade, as IPSAS (por
meio das NBC TSP, editadas p6lo CFC).
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lll - Íscohhecimento. mensuÍaçáo 6 êvidsnci.éo do6 bons móvãi.. imôvêis o
iírlânglvels:
lV - íêOi3tro de ícnômenos êconóíhicos, aêsultantGs ou inóepcnclenles de
êrêcuéo orçâmêntáís, tâls cômo dêpreciação, amortizeçÉo. exaustào:
V - Í€conh€cimênto. msnauráçéo e €videnciâÇáo dos ativos dê inÍiâ6!Eutrí-â:
Vl - dem6is a3pecto! pârriínonisÉ grevisto€ no MCASP.'

Considêrando a RecomEndaÉo COGEM n' OO1l2O22, que trata dos Procedimsntos
Contábeis Patrimoniais - PCP e as adequações necêssárias da Gesüio Municipal
pa.a atendimento ao Decreto Federal n" 1O.54O|2O2O (SlAFlC).

Recomenda:

Setor de Obras

Encaminhe todos os píocassos de obras para o Setor de Patrimônio possibilitando a
inlagração tempesüva com o SIAFIC dê modo a permitir os r6gistros contábeis dos
atos potenciais de aüvos e passivos, bem como o reconhecimento dos fatos
modiíicadorês dos elementos patÍimoniais da entjdade.

Setor Patrimônio

E etue os registros cabÍveis das execuçôes de obras de Íorma temp€stiva no
sistema de patrimônio utilizado pelo município. Estê ragistm deveÉ oconer antes da
Íase da liquidaÉo da despesa tealizada no sistema contábll, bem como os
documentos @mprobatóÍios deverão mmpor os procêssos de pâgamenlo,
obietivando o criterioso controle dos bens patrimoniais da antidade de torma
analÍtica nos tôrmos do art,94 da Lei 4.320/1964, 6 iotegrar de forma automatizada
com o SIAFIC disponibilizando a documentaÉo de suporte na íorma €xigida pelo
aí. 40,§§ 4o e 5o do Decreto no 'lO.5r'O|2O2O.

Sotoros de Execucão Orcamêntária

Ef€luar a liquidaÉo da despesa aÉs os regiskos des execuçÕes dê obras no
sistema de patrimônio utilízado pslo município; os respêctivos docum€ntos
comprobatórios dBvsrão compor os processos de pagâmento, sêndo panê
integrante dã análise documental.

Conslderacões Flnals

Todas as proüdâncias no aprimoramento dos registÍos dos alos e fatos patrimoniais
que envolvem os selores detalhados acima ê a intcraçáo entrê 03 Slrtoma3
E3truturant€s com o SIAFIC aáo dê rB3ponsabllldade d€ cada aator em
conJunto com o rsspectlvo Sêcratário da parta.
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Esta RecomendaÉo dêverá ser seguida a partir do dia 3 (três) de iulho de 2023.

São Francisco do Conde. 20 dê iunho de 2023.

' í4,. ; l,t'.
virsÍniYràt[e uuniz

Dlretore de Normatlzação

r'l ,^L/

Kátia Antônia Molo Bahrana
Controladora Güal do Munlcípio
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